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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 14/2020 

OBJETO: Contratação de serviços gerais complementares e de apoio administrativo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 23109.006258/2020-69 

 

Em cumprimento ao disposto no artigo 44 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, o 
Pregoeiro ao final identificado recebeu e analisou, em conjunto com a área técnica 
demandante, as razões de recurso da empresa recorrente e as alegações da recorrida, 
declarada vencedora do item 01 do Pregão em tela, de forma a proferir sua decisão acerca do 
recurso administrativo.  
 
Trata-se de recurso impetrado pela empresa BRILHO LIMPEZA INDUSTRIAL E SERVIÇOS 
LTDA (Recorrente), inscrita no CNPJ sob o número 00.649.158/0001-97, contra o ato do 
Pregoeiro que habilitou a proposta da empresa S&M CONSERVACAO E LIMPEZA LTDA – 
EPP (Recorrida), inscrita no CNPJ sob o número 04.350.057/0001-71, no âmbito do Pregão 
Eletrônico nº 014/2020. 
 
As razões de recurso foram interpostas tempestivamente e encontram-se disponíveis nos sítios 
www.ufop.br e www.comprasgovernamentais.gov.br. E, também foram juntadas aos autos do 
processo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.  
 
I – DOS FATOS 

Às 10h00min do dia 18 de novembro de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e 

respectivos membros da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria nº 

188/2020 de 17/04/2020, em atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, para realizar os 

procedimentos relativos ao Pregão nº 014/2020, referente ao processo nº 23109.006258/2020-

69. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços gerais complementares e de apoio 

administrativo. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no 

edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para 

classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.  

Após recusa da proposta da empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, CNPJ: 

00.649.158/0001-97, foi habilitada, no dia 18/12/2020, após análise e parecer favorável da área 

demandante, a empresa S&M Conservação e Limpeza Ltda – EPP, CNPJ: 04.350.057/0001-

71. 

Em momento oportuno, a empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, CNPJ: 
00.649.158/0001-97, registrou no sistema Comprasnet a intenção de interpor recurso. 
Verificados os pressupostos recursais, quais sejam: sucumbência, tempestividade, 
legitimidade, interesse e motivação, foi acatada a intenção de recurso e, de imediato, aberto o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, de acordo com o constante no 
item 12 do edital e na forma do art. 44 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
II – DO RECURSO 
 
II.A – Do Recurso da empresa BRILHO LIMPEZA INDUSTRIAL E SERVIÇOS LTDA 
 
Em sua peça recursal, a empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda consigna, em 
síntese, as seguintes alegações: (1) que toda a documentação apresentada pela Recorrente 

http://www.ufop.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Festaria correta e não teria sido contrariada nenhuma norma ou exigência legal; (2) que, no 
interesse da Administração Pública na busca pela proposta mais vantajosa, poderiam ter sido 
sanados erros ou falhas que não alterassem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, assim como caberia a realização de diligências, com finalidade de esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório; (3) que o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório não poderia ter sido interpretado de modo absoluto, a ponto de tornar 
a licitação extremamente formalista. Ao final, solicita que a peça recursal seja conhecida para 
no mérito, ser deferida integralmente, pelas razões e fundamentos expostos, e requer que seja 
reformada a decisão do Pregoeiro que inabilitou e desclassificou a empresa Brilho Limpeza 
Industrial e Serviços Ltda. 
 
Requer ainda que o processo seja remetido para a apreciação pela autoridade superior 
competente. 
 
As razões de recurso da empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, com as devidas 
fundamentações apresentadas, foram juntadas aos autos, conforme SEI 0119748. 
 
 
 
III – DAS CONTRARRAZOES DE RECURSO 

III.A – Das Contrarrazões de Recurso da empresa S&M CONSERVACAO E LIMPEZA 
LTDA – EPP 
 

A empresa Recorrida, S&M Conservação e Limpeza Ltda – EPP, apresentou sua contrarrazão 

ao Recurso impetrado pela empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, alegando, em 

síntese, que (1) a Recorrente não atendeu ao previsto no edital, pois não disponibilizou as 

informações necessárias para comprovação da legitimidade do atestado apresentado nos 

termos do instrumento convocatório; (2) que o balanço Patrimonial da Recorrente, extraído dos 

documentos que constam do SICAF, não foi apresentado na forma da Lei, pois não está 

registrado no órgão competente; (3) que a escrituração Contábil apresentada pela Recorrente 

não é suficiente para validar os índices apresentados para sua habilitação econômico-

financeira, conforme exigido no item 10.10 e subitens do edital; e (4) que não foram 

apresentadas pela Recorrida as devidas justificativas quanto à divergência apurada entre a 

receita bruta declarada na DRE e o valor total dos contratos vigentes. Ao final, tendo em vista 

os fundamentos mencionados, a Recorrida requer que se mantenha a decisão de inabilitar a 

empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, em razão das irregularidades cometidas. 

Os argumentos apresentados na contrarrazão pela empresa S&M Conservação e Limpeza 

Ltda – EPP foram juntados aos autos, conforme SEI 0119749. Foram juntados também os 

documentos encaminhados ao Pregoeiro, via correspondência eletrônica (SEI 0119750). 

 
IV – DA ANÁLISE 

Primeiramente, cabe registrar que a licitação em tela foi conduzida em estrita observância aos 
trâmites processuais, com o cumprimento dos prazos legalmente estabelecidos para cada uma 
das fases do processo licitatório, inclusive conferindo aos licitantes o direito à impugnação do 
instrumento convocatório. 
 
Após apreciação dos fundamentos elencados no recurso interposto pela empresa Brilho 
Limpeza Industrial e Serviços Ltda, bem como dos argumentos apresentados na contrarrazão 
interposta pela empresa S&M Conservação e Limpeza Ltda – EPP, passa-se à análise do 
mérito. 
 
Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos 
princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 
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FArt. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 
 

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto nº 10.024/2019: 
 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 
§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas 
etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, 
social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão 
de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 
§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o 
interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

 
Inicialmente, com relação às alegações apresentadas pela empresa Brilho Limpeza Industrial e 

Serviços Ltda de que a documentação apresentada pela Recorrente está correta, não tendo 

sido contrariada nenhuma norma ou exigência legal (1) e que no interesse da Administração 

Pública, na busca pela proposta mais vantajosa, poderiam ter sido sanados erros ou falhas que 

não alterassem a substância dos documentos e sua validade jurídica, assim como a realização 

de diligências, com finalidade de esclarecer ou complementar a instrução do procedimento 

licitatório (2), ambas são improcedentes, conforme será demonstrado a seguir.  

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do direito 

positivado através da Lei n.º 8.666, de 1993, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa 

Jurídica de Direito Público deverá prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a 

todos os certames licitatórios em busca da contratação mais vantajosa ao interesse público. 

No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para buscar a 

contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se necessária a segurança atribuída aos 

habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, conforme o princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório. 

Esta norma-princípio encontra-se disposta no art. 41, caput, da citada Lei: 

"Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 

 

O objetivo do processo licitatório é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração, o 

que impõe ao Administrador Público não apenas a busca pelo menor preço, mas também da 

certificação de que a contratação atenda ao interesse público. Tem-se, portanto, que a licitação 

destina-se, fundamentalmente, a todo e qualquer interessado que demonstre reunir condições 

efetivas de executar o objeto licitado. 

Nos termos do art. 44, § 2º da Lei nº 8.666/93, as vantagens contidas nas propostas serão tão 

somente as que constarem expressamente previstas no edital, de forma que o alcance à 

proposta mais vantajosa está vinculada aos parâmetros definidos no instrumento convocatório.  
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FEm relação aos critérios estabelecidos para habilitação das licitantes, é importante destacar o 

disposto no item 10.11.1.5 do edital do pregão em tela, consoante com o previsto no item 10.10 

do Anexo VII-A, da Instrução Normativa nº 5/2017: 

10.11.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

Tal previsão é uma medida que visa garantir maior segurança jurídica na comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados pelo licitante, ou seja, o ato convocatório disciplinará 

as formas de comprovação dos atestados exigidos, dentre elas, a apresentação de cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

Ou seja, o licitante deve deixar disponível todas as informações necessárias e legítimas 

que demonstrem/comprovem que àqueles atestados apresentados têm veracidade. 

No caso concreto, o que se pode constatar é que a empresa Brilho Limpeza Industrial e 

Serviços Ltda apresentou uma declaração, nomeada “ATESTADO – BRILHO – COOP.pdf”, 
nos documentos de habilitação anexados no sistema Comprasnet, encaminhado pela 

Recorrente até o horário previsto para abertura da sessão pública, quando, então, encerrou-se 

automaticamente a etapa de envio desta documentação. No documento apresentado foram 

ausentes informações necessárias para comprovação da legitimidade do atestado, de 

acordo com o previsto no item 10.11.1.5 do Edital.  

Perante a ausência de dados do emissor do atestado – e-mail, telefone ou mesmo cópia do 

contrato de prestação de serviço, informações que deveriam constar nos documentos de 

habilitação, tornou-se inviável a realização de diligência nos moldes do art. 43, § 3º da Lei 

Federal nº 8.666 de 1.993, que preconiza:  

“§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta.” (Grifo nosso) 

 

Ora, a Recorrente não disponibilizou as informações necessárias para comprovação da 

legitimidade do atestado apresentado, conforme é exigido no instrumento convocatório, não 

havendo possibilidade de diligência para inclusão de informações que deveriam constar 

originariamente na proposta. Efetivamente, a Recorrente apresentou um atestado que não 

permite verificar sua legitimidade, pela ausência de dados da emissora do documento, 

conforme previsto no edital. Diante disso, é importante destacar que a Pró-Reitoria de 

Orçamento, Planejamento e Administração – PROPLAD/UFOP - setor demandante do item do 

certame – emitiu Parecer Técnico (SEI 0104472), onde é manifestado que a empresa Brilho 

Limpeza Industrial e Serviços Ltda não atendeu a todos os critérios de qualificação técnica 

previstos no edital do pregão em tela (item 10.11 e subitens). 

 
Resta claramente demonstrada, portanto, a fundamentação legal dos atos praticados, os quais 

encontram respaldo, ainda, no disposto no edital do Pregão Eletrônico nº 014/2020. Diante 

disso, consideram-se improcedentes as alegações (1) e (2), tendo em vista que, no 

atestado apresentado pela Recorrente, estão ausentes informações necessárias para 

comprovação de sua legitimidade, descumprindo assim o exigido no instrumento 
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Fconvocatório; bem como foi demonstrada a não possibilidade de diligência para sanar a 

falta de informações para comprovação da legitimidade do atestado apresentado. 

Alega a Recorrente, ainda, (3) que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório não 

poderia ter sido interpretado de modo absoluto, a ponto de tornar a licitação extremamente 

formalista. Esta alegação não merece prosperar pelos fundamentos que a seguir serão 

expostos. 

Primeiramente, ressalta-se que o princípio da vinculação ao edital encontra-se de tal forma 

incorporado ao espírito da lei de regência das licitações (Lei n. 8.666/93), que diversas de suas 

regras, ao tratarem dos mais variados assuntos, reiteram a sua necessária observância pela 

Administração e pelos licitantes. Trata-se de um dos pilares da licitação e é válido destacar o 

entendimento do renomado Hely Lopes Meirelles: 

 "nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma 
e o modo de participação dos licitantes no decorrer do procedimento ou 
na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou 
admitisse documentação e proposta em desacordo com o 
solicitado. O edital é a lei da licitação, e, como tal, vincula aos seus 
termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu". (Grifo 
nosso). 

 

Neste sentido, cabe registar também o que evidencia a autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

"quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as 
condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do 
futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base 
nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato 
com desrespeito às condições previamente estabelecidas, 
burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 
igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos 
do Edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por 
outro licitante que os desrespeitou". 

 

Efetivamente, uma vez estabelecidas as regras no edital que rege o certame, não se pode 

admitir que venha a Administração a “relativizar” ou “flexibilizar” o seu conteúdo, mesmo 

porque inúmeros outros potenciais concorrentes podem ter deixado de ingressar no certame 

exatamente pelo teor das exigências editalícias. Segundo Jorge Henrique de Freitas Pinho, a 

ideia que melhor sintetiza esta questão é aquela que norteou a edição de importante 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, quando se averbou que, "ao descumprir normas 

editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e viola os 

princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da 

moralidade e da isonomia". (PINHO, Jorge Henrique de Freitas. Correlações entre os critérios 

de qualificação técnica e econômica, informados pelos princípios da isonomia e da vinculação 

ao edital, nas licitações. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 10, n. 680, 16 

maio 2005.) 

Bem a propósito, Celso Antônio Bandeira de Mello afirma, com sua costumeira competência, 

que o princípio do informalismo tem "plena vigência nos diferentes procedimentos 

administrativos, com exceção apenas dos procedimentos concorrenciais, dado que o 

formalismo destes últimos é necessário para assegurar a igualdade dos vários 

concorrentes." De igual modo, segundo a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, "o aspecto formal é importante em matéria processual, não por amor ao formalismo, 

mas para segurança das partes". (PINHO, Jorge Henrique de Freitas. Correlações entre os 

critérios de qualificação técnica e econômica, informados pelos princípios da isonomia e da 
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Fvinculação ao edital, nas licitações. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 10, 

n. 680, 16 maio 2005). 

Com relação ao alegado excesso de formalismo, a contrário do alegado pela Recorrente, tem-

se que a vinculação ao instrumento convocatório é medida que visa garantir a segurança 

jurídica e a isonomia da licitação. É o que se verifica na jurisprudência, vejamos: 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO DA TERRACAP PARA A 

VENDA DE IMÓVEIS. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

REALIZADA EM DESCONFORMIDADE COM O EDIDTAL. 

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DO ATO 

ADMINISTRATIVO. PROPOSTA ACOMPANHADA DE CAUÇÃO 

INFERIOR À EXIGIDA PELO EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL. PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E DA ISONOMIA. I. 

OS ATOS ADMINISTRATIVOS SÃO IMANTADOS POR UMA 

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E DE VERACIDADE QUE SÓ 

PODE SER DESCONSTITUÍDA MEDIANTE PROVA CONCLUDENTE 

EM SENTIDO CONTRÁRIO. II. LEGITIMIDADE E VERACIDADE SÃO 

ATRIBUTOS INDISSOCIÁVEIS QUE CONFEREM AO ATO 

ADMINISTRATIVO A PRESUNÇÃO DE TEREM SIDO REALIZADOS 

DE ACORDO COM A LEI E DE ESPELHAREM A CONFORMIDADE 

COM OS FATOS NARRADOS OU ATESTADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. III. LONGE ESTÁ DE REPRESENTAR 

FORMALISMO EXACERBADO A DESCLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA FORMULADA EM DESACORDO COM O EDITAL. IV. 

NÃO HÁ QUE SE FALAR EM FORMALISMO, SENÃO EM 

CUMPRIMENTO ESTRITO DAS NORMAS EDITALÍCIAS, QUANDO A 

PROPOSTA É DESCLASSIFICADA PELO FATO OBJETIVO DE SUA 

DESCONFORMIDADE COM O EDITAL. V. COMO NORMA BÁSICA 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, O EDITAL SUBMETE AOS 

SEUS TERMOS TANTO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO OS 

LICITANTES, DE MANEIRA QUE NÃO PODE TER A SUA 

APLICAÇÃO RESSALVADA OU EXCEPCIONADA, SOB PENA DE 

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 

IMPESSOALIDADE. VI. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-DF - APC: 20120110824503 DF 0004392-40.2012.8.07.0018, 

Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Data de Julgamento: 

12/03/2014, 4ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 

26/03/2014 . Pág.: 230) 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DE LICITAÇÃO. 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. PROCEDIMENTO REGULAR. ISONOMIA 

NÃO VIOLADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER 

AMPARADO POR ESTA VIA PROCESSUAL. VALIDADE DO 

CERTAME. 1. O procedimento licitatório é regido pelo princípio do 

formalismo e pela vinculação ao instrumento convocatório, 

devendo todas as fases do certame obedecer rigorosamente o 

edital, sob pena de nulidade. 2. Tendo em vista que o edital exigia a 

visita do concorrente ao local da obra e a apresentação de declaração 

de vistoria no momento do oferecimento da proposta, o 

descumprimento deste requisito implica na inabilitação do participante. 

3. Sendo regular o procedimento licitatório, e observadas as exigências 
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Fdo edital de licitação, não há direito líquido e certo a ser amparado por 

esta via processual, porquanto a inabilitação da empresa impetrante 

não decorreu de qualquer ato abusivo ou violador do princípio da 

isonomia. SEGURANÇA DENEGADA. 

(TJ-GO - Mandado de Seguran&ccedil;a (CF; Lei 12016/2009): 

00680655020188090051, Relator: JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, Data 

de Julgamento: 22/08/2019, 3ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ 

de 22/08/2019) 

 

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO LICITATÓRIO. 

INABILITAÇÃO DE CONCORRENTE. EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS. 

DESCUMPRIMENTO. EXCESSO DE FORMALISMO. 

INOCORRÊNCIA. 1. O rigor na análise das exigências 

regularmente estabelecidas no edital de regência do certame 

licitatório não pode ser considerado como excesso de formalismo. 

2. Legítima a inabilitação da empresa que não cumpre as 

exigências do certame fixadas no Edital de Concorrência, pois, o 

fundamento da isonomia nas licitações públicas é o acesso livre e 

igualitário dos interessados, e não a admissibilidade ampla e 

irrestrita de concorrentes inaptos a atender ao objeto licitado. 3. 

Recurso desprovido.   A recorrente aponta violação ao artigo 3º, 

parágrafo único, da Lei 8.666/1990, defendendo que a decisão que a 

considerou inabilitada para prosseguir em certamente licitatório, sem 

que lhe fosse oportunizada a regularização do ato, padeceria de 

excesso de formalismo, implicando afronta ao princípio da escolha 

mais vantajosa para a Administração.   II O recurso é tempestivo, o 

preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse 

em recorrer. Examinando os pressupostos constitucionais de 

admissibilidade, verifico que o recurso especial não merece ser 

admitido quanto à mencionada contrariedade ao artigo 3º, parágrafo 

único, da Lei 8.666/1990, porquanto a conclusão do acórdão 

impugnado, no sentido de que ?é legítima a inabilitação da empresa 

que não cumpre as exigências do certame fixadas no Edital de 

Concorrência, pois, o fundamento da isonomia nas licitações públicas é 

o acesso livre e igualitário dos interessados e não a admissibilidade 

ampla e irrestrita de concorrentes inaptos a atender ao objeto licitado. 

Desse modo, descumprindo a licitante as regras impostas pelo edital, 

deixando de entregar documento nos moldes solicitados, não há o que 

se falar em nulidade do ato administrativo que inabilitou a 

recorrente).   III Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. 

Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A029 

(TJ-DF 07036619020188070018, Relator: ROMÃO C. OLIVEIRA, 

Serviço de Recursos Constitucionais, Data de Publicação: 04/09/2019) 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADO 

DE SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTIÇA Agravo de 

Instrumento n. 4027104-26.2018.8.24.0000 Agravo de Instrumento n. 

4027104-26.2018.8.24.0000, de TubarãoRelator: Desembargador 

Sérgio Roberto Baasch Luz AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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FADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICOS DE LIMPEZA 

URBANA. INABILITAÇÃO DE PROPONENTE. DESCUMPRIMENTO 

DE ITENS EXIGIDOS NO EDITAL DO CERTAME. INEXISTÊNCIA DE 

FORMALISMO EXACERBADO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 

DESPROVIDO. "Ainda que, por vezes, o formalismo extrapole o 

razoável no julgamento das licitações, há exigências técnicas que não 

podem ser desconsideradas na medida em que interfiram na justiça da 

disputa. A atenção aos termos do edital aparece como uma 

garantia de todos: dos licitantes, que se submeterão a análise 

uniforme; do interesse público, o qual, diante dos reclamos 

importantes, terá a perspectiva de contratação por particular 

idôneo." 

(TJ-SC - AI: 40271042620188240000 Tubarão 4027104-

26.2018.8.24.0000, Relator: Sérgio Roberto Baasch Luz, Data de 

Julgamento: 05/02/2019, Segunda Câmara de Direito Público) 

 

Resta claramente demonstrado, portanto, a que a Administração atuou em prol do interesse 

público, em consonância com o entendimento jurisprudencial, garantindo a isonomia entre os 

licitantes e a observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Considerando, portanto, que a documentação apresentada pela Recorrente não apresentou os 

dados suficientes para comprovação da sua legitimidade, na medida em que a declaração 

emitida pela COOP Cooperativa de Consumo não contém as informações exigidas pelo edital, 

impõe-se a desclassificação da empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda.  

No caso em análise, a Recorrente não se desincumbiu do ônus de fornecer a documentação 

necessária à comprovação da legitimidade do atestado (emitido pela COOP Cooperativa de 

Consumo na forma de declaração), pois não apresentou a documentação apta a suprir as 

informações nele faltantes, o que poderia ser realizado por meio da cópia dos respectivos 

contratos. Acrescenta-se que o documento apresentado não especifica os dados suficientes 

para a realização de diligência, de modo que a verificação de sua legitimidade restou 

comprometida. Improcedente, portanto, a alegação quanto ao excesso de formalismo por 

parte da Administração (3). 

Por fim, cabe destacar que na contrarrazão apresentada pela empresa S&M Conservação e 

Limpeza Ltda – EPP, foram expostos argumentos sobre a qualificação econômico-financeira da 

empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda, tendo sido alegado que a Recorrente não 

atendeu aos critérios estabelecidos no edital para habilitação.  

É importante ressaltar a ordem de análise dos documentos na fase de julgamento das 

propostas. Primeiramente, são verificadas as condições de participação da empresa, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça de participar no certame, mediante 

a consulta aos cadastros listados no item 10.1 do edital do pregão em tela. Em seguida, a 

documentação de habilitação é encaminhada ao setor demandante do item para análise da 

qualificação técnica. Caso o setor técnico emita parecer favorável sobre a documentação 

apresentada, em seguida, passa-se à análise da qualificação econômico-financeira e, por fim, é 

analisada a planilha de custos e formação de preços, que conforme Acórdão do Tribunal de 

Contas, pode ser readequada quanta vezes for necessário. 

Portanto, no caso concreto, após o parecer do setor demandante do item, manifestando que a 

empresa Brilho Limpeza Industrial e Serviços Ltda descumpriu aos critérios de qualificação 

técnica, coube ao Pregoeiro a recusa da proposta da Recorrente, não tendo sido analisados os 

demais documentos de habilitação desta empresa. Desse modo, não será adentrado ao mérito 
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Fdos argumentos (2), (3) e (4) apresentados na contrarrazão da empresa S&M Conservação e 

Limpeza Ltda – EPP. Ressalta-se, porém, que os documentos encaminhados ao Pregoeiro, via 

correspondência eletrônica, conforme já citado na presente Decisão Administrativa, foram 

juntados aos autos do processo. 

Por todo o exposto, não se verifica qualquer irregularidade na atuação do Pregoeiro e Equipe 
de Apoio na condução do presente Pregão Eletrônico nº 014/2020, restando demonstrado que 
os agentes públicos atuaram no estrito cumprimento do dever legal, prezando pela contratação 
segura, econômica e eficiente, em atendimento ao interesse público. 
 
 
 
V – DA DECISÃO  

Em razão dos fatos registrados no Recurso, CONHEÇO o recurso interposto pela empresa 
BRILHO LIMPEZA INDUSTRIAL E SERVIÇOS LTDA por ser tempestivo e estar nos moldes 
legais para, no mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE, com base nos procedimentos estabelecidos 
pelo Edital do Pregão Eletrônico nº 014/2020 e na legislação que rege a matéria, MANTENDO 
a decisão de habilitação e classificação da licitante empresa S&M CONSERVACAO E 
LIMPEZA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o número 04.350.057/0001-71, declarando-a 
vencedora do certame. 
 
Conforme a Resolução Cuni 2.337, de 17 de março de 2020, as atividades presenciais da 
Universidade Federal de Ouro Preto estão suspensas. Entretanto, a UFOP continua a 
desenvolver os serviços remotamente. Nesse sentido, os autos do processo nº 
23109.006258/2020-69 permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo Sistema 
Eletrônico de Informação (SEI) e poderão ser solicitados por e-mail reginaldo@ufop.edu.br c/c 

rosimar@ufop.edu.br e hernandes@ufop.edu.br nos dias úteis, no horário de 8h às 17h. Esta 

decisão de recurso encontra-se disponível nos sítios: www.ufop.br no link Licitações e 
www.comprasnet.gov.br. 
 
Por fim, encaminha-se a presente Decisão de Recurso para julgamento da Autoridade 
Competente. 
 

 
Em 06 de janeiro de 2021. 

 
 
 

 
Reginaldo Arcanjo Rodrigues 

Pregoeiro Oficial 
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